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VENTOS POTIGUARES COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 12.623.165/0001-07

1. Contexto operacional: A Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. 
(“Companhia”), atualmente com a sede no município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Jose Pereira Jorge, 178, Setor 7, Carandiru, sociedade de ações de 
capital fechado, foi constituída em 1º de setembro de 2010. A Companhia tem 
por objeto social a comercialização de energia elétrica, bem como prestação de 
serviços em negócios de energia elétrica e apoio técnico, operacional, administra-
tivo e financeiro, especialmente a sociedades controladas e coligadas; participa-
ção no capital social de outras sociedades que exerçam atividades semelhantes a 
exercida pela Companhia. Atuando como agente comercializadora, nos termos da 
regulamentação da Agência Nacional de energia Elétrica (ANEEL), de acordo com 
o Despacho nº 4.069, de 14 de outubro de 2011, com o início de sua operação em 
agosto de 2013. As controladas da Companhia têm por objeto social a geração de 
energia elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos 
de viabilidade, implantação, montagem e administração de projetos de geração 
de energia eólica e a comercialização da energia elétrica gerada, um complexo de 
dez parques localizados nos municípios de Pedra Grande e São Miguel do Gosto-
so, no Rio Grande do Norte, com um total de 106 aero geradores, sendo um dos 
maiores complexo do Brasil com sua potência instalada de 170MV.
2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas e preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem: a legislação societária, os pronunciamen-
tos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). A administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das Demonstrações Financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Em 09 de fevereiro de 
2023, a Diretoria Executiva da Companhia autorizou a conclusão das Demonstra-
ções Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. De-
monstrações Financeiras foram elaboradas e preparadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. 2.2. Bases de mensuração: As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas com base no custo histórico com exceção dos instru-
mentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado. 2.3. Uso de estimativa e julgamentos: A preparação das Demonstrações 
Financeiras, de acordo com as normas do CPC, exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua, utilizando como referência a experiência histórica e alterações 
relevantes de cenário que possam afetar a situação patrimonial e o resultado da 
Companhia nos itens aplicáveis. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer pe-
ríodos futuros afetados. As principais estimativas relacionadas às Demonstrações 
Financeiras referem-se ao registro dos efeitos decorrentes de: • Determinação de 
vidas úteis do ativo imobilizado; • Taxas e prazos aplicados na determinação do 
ajuste a valor presente de certos ativos e passivos; • Provisões para desmobiliza-
ção; • Provisão para demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas de-
monstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao proces-
so de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente.
3. Principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Essas Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Reais (R$), sendo a moeda funcional e de apresentação da Companhia e de suas 
controladas. Todas as informações financeiras estão apresentadas em milhares de 
Reais, exceto quando indicado de outra forma. 3.2. Caixa e equivalente de caixa e 
aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e 
aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. Caixa e equivalentes de caixa são registrados pelo valor justo por meio de re-
sultado. 3.3. Aplicação financeira: A classificação das aplicações financeiras de-
pende do propósito para o qual o investimento foi adquirido e estão ajustadas a 
valor justo, de acordo com a categoria. Quando aplicável, os custos diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo financeiro são adicionados ao montante original-
mente reconhecido. 3.4. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clien-
tes são registras inicialmente pelo valor da energia fornecida e faturada, subsequen-
te, mensuradas pelo custo amortizado registrada com base no regime de 
competência. São registradas ao valor justo e classificadas como empréstimos e re-
cebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e determináveis não cotadas em mer-
cado ativo, para qual não há impactos de juros, pelo fato das contas a receber e ser 
liquidado normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores representam 
substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.5. Instrumentos financei-
ros: 3.5.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas 
reconhecem os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negocia-
ção na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas não reco-
nhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos ao 
reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia e suas controladas nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou pas-
sivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial somente quando a Companhia e suas contro-
ladas tem o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5.2. 
Passivos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhe-
cem os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia e suas 
controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia e suas controladas baixam um passivo financeiro quando tem suas obri-
gações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia e suas controla-
das têm os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos e forne-
cedores. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método 
dos juros efetivos. 3.5.3. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos 
financeiros estão classificados em: empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de 
caixa), valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras) e custo amortizado 
(fornecedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos ins-
trumentos categorizados como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se 
aproximam do valor justo. 3.6. Investimento: Os investimentos em controladas e 
coligadas com participação no capital votante superior a 20% ou com influência 
significativa; e, em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo ou que 
estejam sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros 
investimentos que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo 
de aquisição, deduzido de provisão para desvalorização, quando aplicável. 3.7. 
Imobilizado e intangível: Os ativos imobilizados são avaliados pelo custo atribuí-
do, deduzidos de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em an-
damento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quan-
do concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se 
quando eles estão prontos para o uso na mesma base dos outros ativos imobiliza-
dos. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefí-
cios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
A Companhia utiliza o método de depreciação linear definida com base na avalia-
ção da vida útil estimada de cada ativo, com base na expectativa de geração de be-
nefícios econômicos futuros, exceto para terras, as quais não são depreciadas. A 
avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada confor-
me a avaliação. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado. Os ativos intangíveis da Companhia são formados 
por licenças de softwares e marcas. 3.8. Fornecedores: Contas a pagar aos fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a obrigação 
devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os 
valores são registrados inicialmente pelo custo histórico, que se aproxima substan-
cialmente de seu valor justo. 3.9. Empréstimos, financiamentos e debêntures: 
São registrados pelos valores originais de captação, deduzidos dos respectivos cus-
tos de transação quando existentes, atualizados monetariamente pelos indexado-
res pactuados contratualmente com os credores, acrescidos de juros calculados 
pela taxa de juros efetiva e atualizados pela variação cambial quando aplicável, até 
as datas dos balanços, conforme descrito em notas explicativas. 3.10. Arrendamen-
to mercantil: 3.10.1. Definição de arrendamento: De acordo com o CPC 06 (R2)/
IFRS 16, um contrato é ou contém um arrendamento se transfere o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contra-
prestação. 3.10.2. Como arrendatário: As controladas arrendam imóveis, equipa-
mentos de produção e equipamentos de TI. Como arrendatário, de acordo com o 
CPC 06 (R2)/IFRS 16, a controladas reconhece os ativos de direito de uso e os passi-
vos de arrendamento para a maioria dos arrendamentos, ou seja, esses arrenda-
mentos são registrados no balanço patrimonial. No entanto, a Companhia optou 
por não reconhecer os ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento para 
alguns arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de TI). 
As controladas reconhecem os pagamentos associados a esses arrendamentos 
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. As contro-
ladas reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamen-
to, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data 
de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e re-
moção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restau-
rando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arren-
damento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de 
início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira 
a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamen-
to, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a 
opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a 
vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas 
remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de empréstimo incremental da 
controlada. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo 
de arrendamento compreendem o seguinte: (i) pagamentos fixos, incluindo paga-
mentos fixos na essência; (ii) pagamentos variáveis de arrendamento que depen-
dem de índice ou taxa, sobre o faturamento bruto, conforme estipulado em contra-

Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021

Circulante 127.376 80.733 104.977 164.148

Caixa e equivalentes de caixa 4 207 374 257 370
Aplicações financeiras 4 36.977 4.977 57.033 101.779
Contas a receber 5 46.086 28.394 31.444 31.562
Partes Relacionadas 13 15.000 – – –
Estoques – – 1.061 5.486
Impostos a recuperar 6 14.869 24.404 – 24.601
Dividendo a receber 13 29.237 22.584 – –
Despesas antecipadas – – 304 257
Outras Contas a Receber – – – 93

Não Circulante 564.957 349.545 612.405 638.174

Depósitos Judiciais – – 306 306
Outras Contas a Receber 7 – – 3.816 –
Adiantamento para 
 futuro aumento de Capital – 650 – –
Investimentos 8 559.696 345.597 – –
Imobilizado 9 3.165 3.298 605.979 637.660
Intangível 2.096 – 2.304 208

Total do Ativo 692.333 430.278 717.382 802.322

Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida de vendas 16 306.755 293.847 306.755 293.847
(-) Custo dos produtos vendidos 17 (309.862) (293.660) (173.715) (163.852)
(=) Lucro bruto (3.107) 187 133.040 129.995

(+/-) (Despesas)/receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais 17 (400) (3.546) (4.238) (9.431)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 8 116.950 92.234 – –
Outras receitas/(despesas) líquidas 17 (6.916) 911 (10.049) 1.139
(=) Lucro operacional antes 

do resultado financeiro 106.527 89.786 118.753 121.703

Receitas financeiras 18 10.309 1.148 15.503 3.953
Despesas financeiras 18 (62.306) (2) (71.065) (27.448)
(=) Resultado financeiro líquido (51.997) 1.146 (55.562) (23.495)

(=) Lucro antes do IRPJ e CSLL 54.530 90.932 63.191 98.208

(-) IRPJ e CSLL - corrente 19 – – (8.661) (7.253)
(=) Lucro líquido do exercício 54.530 90.932 54.530 90.955

Lucro líquido por ação 0,176 0,293 0,176 0,293

Resultado atribuível aos:

Acionistas controladores 54.530 90.932 54.530 90.932
Acionistas não controladores – – 16 23

54.530 90.932 54.546 90.955

Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

(=) Lucro líquido do exercício 54.530 90.932 54.530 90.955
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 54.530 90.932 54.530 90.955

Total do resultado abrangente atribuível a:

Acionistas controladores 54.530 90.932 54.530 90.932
Acionistas não controladores – – 16 23

54.530 90.932 54.546 90.955

Controladora Consolidado

Passivo Nota 2022 2021 2022 2021

Circulante 97.456 56.307 88.138 393.264

Fornecedores 11 e 13 38.783 30.958 26.039 10.344
Financiamentos e Debêntures 12 45.040 – 45.040 352.622
Obrigações tributárias – 2.616 1.831 5.144
Dividendo a pagar 13 13.633 22.733 13.637 22.741
Arrendamentos a pagar 9 – – 2.520 1.598
Contas a pagar – – – 815

Não circulante 367.826 180 402.117 35.187

Financiamentos e Debêntures 12 367.826 – 367.826 –
Provisão para contingência 14 – – 9 –
Provisão para desmobilização 10 – – 5.111 7.113
Arrendamentos a pagar 10 – – 28.242 27.894
Adiantamento para 
 futuro aumento de Capital – 180 – 180

Patrimônio líquido 227.051 373.791 227.051 373.791

Capital social 15 173.441 273.441 173.441 273.441
Reservas de lucros 15.b e 15.c 53.610 100.350 53.610 100.350
Participação não controladores – – 76 80

227.051 373.791 227.127 373.871

Total do passivo e patrimônio líquido 692.333 430.278 717.382 802.322

Reservas Lucros Total atribuído aos Participação dos acionistas

Nota Capital social Legal Lucros acumulados acionistas controladores não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 273.441 6.357 63.500 – 343.298 66 343.364
Lucro líquido do exercício 15.c – – – 90.932 90.932 23 90.955
Distribuição de dividendos 13 – – (37.706) – (37.706) (9) (37.715)
Reserva legal 15.b – 4.547 – (4.547) – – –
Dividendos propostos 13 – – – (22.733) (22.733) – (22.733)
Reserva de retenção de lucros – – 63.652 (63.652) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 273.441 10.904 89.446 – 373.791 80 373.871

Lucro líquido do exercício 15.c – – – 54.530 54.530 16 54.546
Distribuição de dividendos 13 – – (87.637) – (87.637) (16) (87.653)
Reserva legal 15.b – 2.727 – (2.727) – – –
Dividendos propostos 13 – – – (13.633) (13.633) (4) (13.637)
Reserva de retenção de lucros – – 38.171 (38.171) – – –
Redução de capital 15.a (100.000) – – – (100.000) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 173.441 13.631 39.980 – 227.051 76 227.127

Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021

(=) Lucro líquido do exercício 54.530 90.932 54.546 90.955

Itens que não afetam o caixa operacional

Participação de não controladores, líquido               – – (4) (14)
(+) Depreciação e amortização 9 143 143 32.022 29.390
(+) Juros e variações monetárias 18 58.472 – 62.021 27.297
(- ) Equivalência patrimonial 8 (116.950) (92.234) – –

(3.805) (1.159) 148.586 147.628

Aumento líquido /(Redução) nos ativos

Aplicação financeira – – 40.755 127
Conta s receber (17.692) (307) 118 (3.457)
Estoques – – 4.425 (229)
Impostos a recuperar 9.535 (2.491) 9.722 (2.481)
Despesas antecipadas – – (48) (66)
Outras contas a receber – 1.099 (3.722) 2.237
Depósitos judiciais – – – (222)
Aumento líquido/(redução) nos passivos

Fornecedores 7.824 2.051 15.694 (2.312)
Obrigações tributárias (2.615) 2.616 (3.314) 2.820
Outras contas a pagar – – (816) 822
Caixa líquido (aplicado)/proveniente 

 das atividades operacionais (6.753) 1.809 211.400 144.867

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Dividendos recebidos 8 98.778 25.517 – –
Aumento de capital controladas 8 (202.580) – – –
Aquisição de imobilizado (10) – (341) (1.726)
Aquisição intangível (2.096) – (2.096) –
Caixa líquido (aplicado)/provenien- 

 tes das atividades de investimentos (105.908) 25.517 (2.437) (1.726)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Redução de capital 8 (100.000) – (100.000) –
Arrendamentos pagos – – (3.743) (2.908)
Recursos provenientes de 
 empréstimos e financiamentos 450.000 – 450.000 –
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos (41.251) – (392.745) (66.588)
Juros pagos por empréstimos 
 e financiamentos (54.355) (56.021)
Dividendos pagos (110.370) (49.601) (110.379) (49.593)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 470 (650) (180) –
Caixa líquido(aplicado)/proveniente 

 das atividades de financiamentos 144.494 (50.251) (213.068) (119.089)

Aumento líqudio/(redução) de 

 caixa e equivalentes de caixa 31.833 (22.925) (4.104) 24.052

Demonstração do aumento líquido/(redução) 

 de caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 5.351 28.276 61.394 37.342
No fim do exercício 37.184 5.351 57.290 61.394
Aumento líquido/(redução) de 

 caixa e equivalentes de caixa 31.833 (22.925) (4.104) 24.052

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

to. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamen-
tos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver 
alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de 
valor residual, se a controlada alterar sua avaliação se exercerá uma opção de com-
pra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo 
em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou 
é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido re-
duzido a zero. A Administração reconheceu ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento conforme apresentado na nota explicativa nº 9. 3.11. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia e suas controladas 
possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, e for mais provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obri-
gação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. As provisões para demandas judiciais são reconhecidas contabil-
mente sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasiona uma provável 
saída de recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, le-
vando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia e suas contro-
ladas. Essas provisões são atualizadas periodicamente. 3.12. Imposto de Renda e 
Contribuição Social: São calculados com base nas alíquotas de 15% para imposto 
de renda, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente anual 
de R$240 e 9% para contribuição social. A despesa de imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O mon-
tante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patri-
monial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas 
na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos. 3.13. Outros passivos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados pelo valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias incorridas. 3.14. Capital social: 
Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são classificadas como patrimô-
nio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções 
de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quais-
quer efeitos tributários. 3.15. Apuração do resultado: A receita operacional é reco-
nhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem transferidos para 
o comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-financeiros fluirão para a 
Companhia e suas controladas, (iii) os custos associados puderem ser estimados de 
maneira confiável; e (iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiá-
vel. A receita é medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. A 
receita de operações com energia elétrica é reconhecida no resultado em função da 
sua entrega efetiva através do registro na Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE) respeitando o regime de competência. O faturamento de energia 
elétrica para todos os consumidores e demais agentes da Câmara de Comercializa-
ção de Energia Elétrica é efetuado mensalmente. A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso 
normal das atividades da Companhia e de suas controladas. 3.15.1. Receitas e des-
pesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em 
aplicações financeiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. As 
despesas financeiras abrangem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões 
de fiança. 3.15.2. Custo do serviço de energia elétrica: Os custos do serviço de 
energia elétrica são reconhecidos e mensurados: (i) em conformidade com o regime 
de competência, apresentados líquidos dos respectivos créditos de impostos, quan-
do aplicável; e (ii) com base na associação direta da receita. 3.16. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2022: 3.16.1. Contratos onerosos - Custo de cumprimento de con-
trato (alterações à IAS 37): Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º 
de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem 
aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de forma específica quais custos 
devem ser considerados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. Sobre 
esse tema, a Companhia e suas controladas não consideram impactos significativos 
nas demonstrações contábeis. 3.16.2. Outras normas: Para seguintes normas ou 
alterações não são esperados impactos significativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia e suas controladas, a saber: • Imobilizado - Receita antes do uso pre-
tendido (Alterações à IAS 16); • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 (Alte-
rações a IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41); • Referências ao quadro conceitual (Altera-
ções à IFRS 3); • Contratos de seguros (IFRS 17). 3.16.3. Demonstrações contábeis 
consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as demonstra-
ções contábeis da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. e de suas 
controladas, conforme detalhado a seguir:

Participação
acionária - %

Empresa Tipo de controle 2022 2021
Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 99,98 99,97
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 99,98 99,97
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 99,99 99,98
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 99,98 99,97
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 99,98 99,97
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 99,99 99,98
Ponta do Vento Leste Geradora S.A. Integral - Direto 99,99 99,98
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 99,99 99,97
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 99,99 99,98
Torres de São Miguel Geradora S.A. Integral - Direto 99,98 99,97
Em 16 de maio de 2022 foi deliberado e aprovado em assembleia aumento de ca-
pital em suas controladas no montante de R$302.580 mil com a utilização do mon-
tante de adiantamento para futuro aumento de capital. Em 17 de agosto de 2022, 
foi aprovada a redução de capital no monte de R$100.000 mil em suas controladas, 
através das Assembleias Geral Extraordinária, devido excesso de capital social. As 
práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com as 
práticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras consolidadas 
foram eliminados os investimentos nas empresas controladas, os resultados das 
equivalências patrimoniais, bem como os saldos das operações realizadas e lucros 
e/ou prejuízos não realizados entre as empresas. As informações contábeis das 
controladas utilizadas para consolidação têm a mesma data-base da controladora.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Bancos conta movimento  207 374 257 370
Aplicações financeiras (a) 36.977 4.977 57.033 101.779
  37.184 5.351 57.290 102.149

(a) As aplicações financeiras de curto prazo e que estão sujeitos a um baixo risco de 
mudança de valor, são remuneradas com base em cotas de fundo de investimento 
que tem como objetivo alcançar a variação média do Certificado Depósito Interban-
cário (CDI), que foi de 12,39% a.a. em 2022 (4,42% a.a. em 2021).
5. Contas a receber Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Contas a receber (a) 31.086 28.394 31.444 31.562
Contas a receber - partes 
 relacionadas (Nota 13) 15.000 – – –

46.086 28.394 31.444 31.562

(a) O contas a receber da Companhia refere-se a comercialização de energia eóli-
ca substancialmente para a empresa CEMIG Geração e Transmissão S.A., através da 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), tendo o seu vencimento em 
curto prazo com sua realização regularmente. 
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

PIS retido na fonte (a) 1.885 3.814 1.885 3.814
COFINS retido na fonte (a) 8.849 17.625 8.849 17.625
IR retido na fonte (b) 2.301 341 2.308 525
IRPJ Estimativa – 124 – 124
CSLL Estimativa – 46 – 46
IRPJ e CSLL a recuperar (c) 1.833 2.454 1.836 2.467

14.869 24.404 14.878 24.601
(a) Referem-se a crédito oriundo de valores retidos na fonte sobre o recebimento da re-
ceita de venda de energia. (b) Créditos relativos a imposto de renda retido na fonte so-
bre aplicações financeiras. (c) Valores correspondente a recolhimento por estimativa.
7. Outras contas a receber: Consolidado

2022 2021

GE Power e Water Equip 3.816 –
3.816 –

As controladas firmaram contrato com a GE Power e Water Equip de manutenção 
“full”, incluindo trocas de peças nos parques eólicos. Devido as controladas pos-
suirem um estoque de peças, foi firmado no mesmo contrato que a GE Power e 
Water Equip, assumiria esse estoque de peças para utilização na manutenção e após 
o encerramento do contato ressarcirá as controladas pelo valor correspondente. O 
contrato tem um prazo de 10 anos, com isso o montante do valor a receber foi re-
classificado para contas a receber não circulante.
8. Investimento: Controladora

2022 2021

Saldo inicial 345.597 284.763

(+) Adiantamento para futuro aumento 
de capital e integralização de capital (a) 302.580 –

(-) Redução de Capital (b)                                                                              (100.000) –
(+) Recebimentos de dividendos (c) (76.194) (8.816)
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial (e) 116.950 92.234
(-) Dividendos propostos (d) (29.237) (22.584)
(=) Total da Movimentação de Investimento 559.696 345.597

Dividendos recebidos

Dividendos mínimo recebidos de exercícios (c) 22.584 16.701
Dividendos adicional recebidos do exercício (c) 76.194 8.816
Total de Investimento 98.778 25.517

(a) Em 16 de maio de 2022, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a integralização do capital social de suas controladas no montante de R$302.580 mil, com 
a utilização do montante de Adiantamento para futuro aumento de capital; (b) Em 17 de agosto de 2022, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a redução 
de capital no montante de R$100.000 mil, devido a excesso de capital social; (c) Durante o exercício foram recebidos de suas controladoras como distribuição de lucro o 
montante correspondente de R$98.778 mil, desse valor R$ 76.194 referem se a dividendos adicionais de 2022, e R$ 22.584 mil referem se a dividendos propostos de 2021 
recebidos durante o exercício de 2022; (d) Dividendos proposto de conforme estatuto de suas controladas; e (e) Corresponde o resultado de equivalência patrimonial, 
sobre as participações societárias avaliadas e representadas conforme demonstrado a seguir:

Reservas Patrimônio Participação no Investimento Equivalência Patrimonial

Empresa Capital Social de Lucros Líquido Capital 2022 2021 2022 2021

Campina Potiguar 32.102 14.042 46.144 99,98% 46.135 29.606 11.431 9.297
Canto da Ilha 28.410 11.425 39.835 99,98% 39.827 25.877 9.394 7.447
Energia Potiguar 59.215 19.816 79.031 99,99% 79.023 47.041 15.006 11.820
Esquina dos Ventos 32.083 14.455 46.538 99,98% 46.528 29.236 12.224 8.812
Ilha dos Ventos 28.223 9.327 37.550 99,98% 37.542 24.577 6.241 5.530
Morro dos Ventos 56.480 19.785 76.265 99,99% 76.257 47.892 16.588 13.287
Ponta do Vento Leste 55.370 18.331 73.701 99,99% 73.693 44.085 14.960 11.784
Pontal do Nordeste 37.714 11.767 49.481 99,99% 49.476 29.222 9.015 6.955
Torres de Pedra 55.943 19.026 74.969 99,99% 74.962 45.130 15.002 11.836
Torres de São Miguel 28.597 7.664 36.261 99,98% 36.253 22.932 7.089 5.467

559.696 345.597 116.950 92.234

9. Imobilizado: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Aerogeradores – – 536.602 561.348
Instalações e benfeitorias 366 382 18.997 19.883
Máquinas e equipamentos 2.799 2.916 21.367 22.328
Móveis e utensílios – – 76 88
Direito de uso – – 28.938 34.013

3.165 3.298 605.979 637.660

A Companhia e suas controladas acompanham anualmente a vida útil dos ativos 
imobilizado e não identificou diferenças significativas durante o ano. A média pon-
derada das taxas de depreciação e amortização dos ativos que compõe cada grupo 
está demonstrada na tabela de movimentação.

Taxa de
Controladora      Depreciação
Custo a.a. 2020 Adições 2021 Adições 2022
Instalações e benfeitorias        – 517 – 517 – 517
Máquinas e 
 equipamentos – 3.781 – 3.781 10 3791

– 4.298 – 4.298 10 4.308
Depreciação
Instalações e 
 benfeitorias 4 a 25 (117) (18) (135) (17) (152)
Máquinas e 
 equipamentos 4 a 25 (740) (125) (865) (126) (991)

(857) (143) (1.000) (143) (1.143)
3.441 (143) 3.298 (133) 3.165

Taxa de
Consolidado        Depreciação
Custo a.a. 2020 Adições 2021 Adições 2022
Aerogeradores – 752.314 142 752.456 331 752.787
Instalações e benfeitorias        – 26.572 – 26.572 – 26.572
Máquinas e 
 equipamentos – 27.439 1.519 28.958 10 28.968
Móveis e utensílios – 57 65 122 – 122

806.382 1.726 808.108 341 808.449
Depreciação
Aerogeradores 3,3 (166.030) (25.078) (191.108) (25.080) (216.188)
Instalações e 
 benfeitorias 4 a 25 (5.802) (886) (6.688) (886) (7.574)
Máquinas e 
 equipamentos 4 a 25 (5.708) (927) (6.635) (967) (7.602)
Móveis e utensílios 10 (26) (5) (31) (12) (43)

(177.566) (26.896) (204.462) (26.945) (231.407)
Direito de uso
Contratos de arrendamento 41.092 – 41.092 (5.836) 35.256
(-) Amortização (4.584) (2.494) (7.078) 759 (6.319)

36.508 (2.494) 34.014 (5.077) 28.937
665.324 (27.664) 637.660 (31.681) 605.979

10. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: A Companhia e suas 
controladas possui contratos de arrendamentos de terras aderentes aos critérios de 
reconhecimento e mensuração estabelecidos na norma CPC 06, sendo relacionado 
a operações dos parques eólicos. A depreciação é calculada pelo método linear de 
acordo com o prazo remanescente dos contratos. Os contratos de arrendamento 
possuem passivos de arrendamento conforme demonstrado a seguir:

Consolidado

Ativo 2022 2021

Direito de uso do ativo arrendado 35.256 41.089
Amortização do período (6.319) (7.078)
Saldo contábil líquido 28.937 34.014

Consolidado

Passivo 2022 2021

Arrendamento a pagar 3.854 2.907
(-) Juros a apropriar (1.334) (1.309)

2.520 1.598

Arrendamento a pagar 43.275 36.908
(-) Juros a apropriar (15.033) (9.014)
Provisão de Desmobilização (a) 5.111 7.113

33.353 35.007

Saldo contábil líquido 35.873 36.605

Passivo total: Para determinação do valor justo de arrendamento, foi aplicada uma 
taxa de desconto, calculada com base do WACC da Companhia de 7,7% a.a, consi-
derando-se o prazo de vigência do contrato de arredamento de suas controladas.

(a) A Companhia possui contrato de arrendamento de terreno, que contêm obriga-
ção de retirada dos aerogeradores ao final do prazo do contrato. Assim, em atendi-
mento ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes, deve constituir a provisão de 
desmobilização de ativos, para fazer face às responsabilidades relativas às despesas 
com a reposição dos locais e terrenos em seu estado original. Adicionalmente, na 
mensuração inicial, deve-se considerar os custos de desmontagem e remoção do 
item e restauração do terreno no qual este está instalado, em aderência ao CPC 27. 
É esperado que, após o encerramento do contrato, seja efetuada a desmobilização 
dos ativos instalados no terreno arrendado, data na qual espera-se que sejam efe-
tuados os desembolsos dos valores provisionados. Considerada a incerteza dos 
valores de desembolsos futuros, decorrente de potenciais variações nos custos esti-
mados para executar a desmobilização, a Companhia efetuou o registro da provisão 
pela melhor estimativa atual, de acordo com as determinações do CPC 25. Os juros 
sobre arrendamentos são reconhecidos como despesa financeira e apropriados de 
acordo com o prazo remanescentes dos contratos. Os pagamentos do longo prazo, 
considerando seus fluxos de caixa futuros descontados, estão distribuídos:
Vencimento no longo prazo  

2023 2.520
2024 2.520
2025 2.520
2026 2.520
2027 em diante 18.162
  28.242

Os impactos na demonstração de resultado de acordo com a norma CPC 06(R2)/
IFRS 16, foram que as contraprestações de arrendamento que anteriormente eram 
registradas como despesas de arrendamento passaram a ser reconhecidas nas li-
nhas de depreciação/amortização e despesas financeiras. Muito embora o novo 
pronunciamento não tenha trazido nenhuma alteração no montante total que será 
levado ao resultado ao longo da vida útil dos contratos.
11. fornecedores: Correspondem às obrigações da Companhia e suas controladas
junto aos fornecedores conforme a seguir: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Fornecedores 9.915 8.423 26.039 10.344
Fornecedores - partes relacionadas (nota 13) 28.868 22.535 – –

38.783 30.958 26.039 10.344

O saldo de fornecedores da Companhia refere-se à compra de energia eólica. Os 
títulos têm vencimento em curto prazo e são regularmente liquidados. As partes 
relacionadas são compostas por operações com suas controladas e coligadas.
12. Financiamentos e debêntures: Correspondem às obrigações da Companhia e 
suas controladas junto aos fornecedores conforme a seguir:
Abertura do Saldo Contábil Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Financiamento BNDES – – – 352.622
Debêntures 412.866 – 412.866 –
Saldo contábil 412.866 – 412.866 352.622

Circulante 45.040 – 45.040 352.622
Não Circulante 367.826 – 367.826 –
Conforme Fato Relevante divulgado em 31 de dezembro de 2021, foi realizada a 
distribuição de debêntures simples, não conversíveis em ações, composta por 
450.000 debêntures, com valor nominal unitário de R$1.000,00, totalizando, na data 
de emissão, o valor de R$450.000.000,00, com o consequente cancelamento das 
debêntures não subscritas ou integralizadas. As debêntures possuem uma remune-
ração 100% do e CDI + 2,15% a.a., com o vencimento final em 07 de janeiro de 2032. 
Os recursos obtidos com a Emissão foram usados para liquidação de certas dívidas 
da Companhia e o financiamento das suas controladas junto ao BNDES, recompo-
sição do caixa e execução de investimentos para consecução de seu objeto social 
no curso normal de seus negócios, reforçando sua estrutura de capital. A escritura 
das Debentures está garantida pelo grupo de alienações fiduciárias da totalidade 
de ações das controladas, equipamentos e suas receitas proveniente da venda de 
energia elétrica. Essas debentures possuem indicador financeiro (convenant) anual 
em que o índice de Cobertura de Serviço da Dívida (ICSD deve ser maior ou igual 1,3, 
onde (EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição social) / (Soma dos pagamentos 
do principal + juros em 12 meses). O cálculo consequentemente da manutenção 
do índice conforme definido em contrato, deve começar a ser efetuado a partir da 
data de início da emissão, sendo calculado pelas informações consolidadas na Ven-
tos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Em janeiro de 2022, o cálculo da 
informação passou a ser efetuado sobre as informações consolidadas alterando a 
metodologia no contrato de financiamento que utilizava as informações combina-
das, conforme o cálculo demonstrado a seguir:

Consolidado/Combinado

Descrição 2022 2021

(+) Lucro bruto 133.059 129.808
(-) Despesas administrativas e gerais (4.239) (5.885)
(+) Despesas não operacionais 9.893 –
(+) Depreciação e amortização 29.150 29.246
(+/-) Outras receitas/(despesas) líquidas (10.049) 224
(=) EBITDA 157.814 153.396

(-) imposto de Renda e Contribuição social - corrente (8.663) (7.253)
Geração de caixa da atividade 149.150 146.144

Serviço da dívida 95.606 68.215

Índice de cobertura do serviço da dívida 1,560 2,142

13. Partes relacionadas: Contas a Receber (a) Fornecedores (a)

Descrição 2022 2021 2022 2021

Campina Potiguar 1.500 – 1.625 2.065
Canto da Ilha 3.000 – 1.346 1.754
Energia Potiguar 1.000 – 2.053 2.964
Esquina dos Ventos 2.000 – 542 2.030
Ilha dos Ventos 1.000 – 795 1.447
Morro dos Ventos 2.000 – 1.647 3.172
Ponta do Vento Leste 1.500 – 1.833 2.932
Pontal do Nordeste 1.000 – 1.053 1.824
Torres de Pedra 1.000 – 1.654 2.935
Torres de São Miguel 1.000 – 1.320 1.412
Serveng Energias Renováveis – – 15.000 –

15.000 – 28.868 22.535

(a) Os saldos corresponde a valores a receber referente a redução de capital nota 8.
(b) Valores correspondente a operações comerciais, onde suas controladas são gera-
doras e a Companhia comercializa.

Dividendos a receber 
(ativo circulante)

Dividendos a pagar  
(passivo circulante

Controladora Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Campina Potiguar 2.858 2.324 – – 1 1
Canto da Ilha 2.349 1.862 – – 1 1
Energia Potiguar 3.752 2.952 – – 1 1
Esquina dos Ventos 3.056 2.203 – – 1 1
Ilha dos Ventos 1.560 1.383 – – 1 1
Morro dos Ventos 4.147 3.321 – – – 1
Ponta do Vento Leste 3.740 2.946 – – – 1
Pontal do Nordeste 2.254 1.267 – – – 1
Torres de Pedra 3.751 2.959 – – – –
Torres de São Miguel 1.772 1.367 – – – –
Serveng Energias 
 Renováveis – – 13.633 22.733 13.633 22.733

29.237 22.584 13.633 22.733 13.637 22.741
Controladora

Custo dos produtos vendidos (resultado) 2022 2021
Campina Potiguar 19.583 18.760
Canto da Ilha 16.641 15.941
Energia Potiguar 28.116 26.914
Esquina dos Ventos 19.256 18.443
Ilha dos Ventos 13.726 13.147
Morro dos Ventos 30.096 28.804
Ponta do Vento Leste 27.813 26.640
Pontal do Nordeste 17.305 16.574
Torres de Pedra 27.841 26.665
Torres de São Miguel 13.399 12.810
 213.777 204.698
Em 21 de julho de 2011 a Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. cele-
brou um contrato de compra e venda de energia elétrica incentivada com suas con-
troladas, cujo objeto foi a comercialização, entre as partes, de energia incentivada 
com 50% de desconto nas Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas 
de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) no período de 31 de dezembro de 2012 
a 30 de dezembro de 2032, na região Nordeste. Remuneração do pessoal-chave 
da Administração: Não houve remuneração à Administração durante os períodos 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
14. Provisão para riscos cíveis: A Companhia e suas controladas figuram como 
parte em ações judiciais de naturezas cível. Apoiada pela opinião de seus advogados 
e consultores legais, a Administração acredita que o saldo da provisão para riscos
cíveis é suficiente para cobrir perdas prováveis. Controladora Consolidado
Abertura do Saldo Contábil 2022 2021 2022 2021
Provisão de contingência (Cível) – – 9 –

– – 9 –
A Companhia e suas controladas são parte de ações cujo risco de perda é considera-
do possível pela Administração e corroborado pelos advogados externos responsá-
veis pela condução dos processos, no montante de R$9 mil em 31 de dezembro de 
2022 (não havia saldo em 31 de dezembro de 2021).
15. Patrimônio líquido : (a) Capital Social: O capital social em 17 de agosto de 
2022 é de R$ 173.441 mil (R$ 273.441 mil em 31 de dezembro de 2021), compos-
to em 17 de agosto de 2022 por 196.738mil ações sem valor nominal (310.171 mil 
ações sem valor nominal em 31 de dezembro de 2021), composto por ações ordiná-
rias nominativas, sem valor. Através da Assembleia Geral Extraordinária (AGE), rea-
lizada em 17 de agosto de 2022, a Companhia decide efetuar a redução de capital 
no montante de R$100.000 mil, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto 
social da sociedade. Em razão da redução do capital social da Companhia, o novo 
capital social da Companhia passou a ser de R$ de R$ 173.441 mil, representado 
por 196.738 mil ações, sendo todas ordinárias nominativas, escriturais e sem valor 
nominal. (b) Reserva Legal: A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro 
líquido conforme previsto na legislação vigente, limitada a 20% do capital social 
após a dedução dos incentivos fiscais. Em 2022 o valor destinado foi de R$2.727 e o 
saldo em 31 de dezembro de 2022 é de R$13.631 (R$10.904 em 2021). (c) Reserva 
Lucros: O saldo do lucro que não tenha destinação compulsória a outras reservas 
e que não seja destinado ao pagamento de dividendos é destinado a esta reserva 
de lucros. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo é de R$39.980 (R$89.446 em 2021).
16. Receita liquida: Receita líquida da Companhia está apresentada conforme segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Venda de energia 124.208 119.100 338.014 323.798
Venda de energia - 
 partes relacionadas (nota 13) 213.807 204.698 – –
Impostos sobre vendas (31.259) (29.951) (31.259) (29.951)

306.755 293.847 306.755 293.847

As receitas da Companhia são reconhecidas por competência, pela comercialização 
das suas controladas. Todas as transações de venda geram recebíveis que estão descri-
tos na nota explicativa nº 5. Não há outros ativos ou passivos de contrato reconhecidos.
17. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta a demonstração do 
resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas baseada na sua função. 
As informações dos custos e despesas por natureza são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
Classificação por Natureza 2022 2021 2022 2021
Depreciação e amortização (143) (143) (32.022) (29.390)
Custo do produto vendido (95.669) (292.744) (104.696) (96.094)
Custo com mão de obra (213.777) – – (3.335)
Serviços de terceiros – (610) (4.198) (30.362)
Arrendamento de terra (515) – 3.279 (699)
Despesas com pessoal – – (40) (429)
Despesas com serviços – (3.413) (108) (7.332)
Despesas tributárias – (336) (640) (414)
Centro de serviços compartilhados (481) – (1.423) (1.332)
Ajustes de exercícios anteriores – – (9.893) –
Outros (6.721) 952 (38.243) (2.757)

(317.178) (296.295) (187.984) (172.144)
Controladora Consolidado

Classificação por Função 2022 2021 2022 2021
Despesas administrativas (i) (309.862) (293.660) (173.696) (163.852)
Custo do produto vendido (400) (3.546) (4.239) (9.431)
Custo com mão de obra (6.916) 911 (10.049) 1.139

(317.178) (296.295) (187.984) (172.144)

Inclui a depreciação dos contratos de arrendamento conforme descrito na nota 
explicativa 10.
18. Receitas e despesas financeiras, liquidas

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2022 2021 2022 2021
Rendimentos sobre aplicações financeiras   10.309 1.148 15.500 3.951
Outras – – 4 2

10.309 1.148 15.504 3.953
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (58.475) – (59.017) (25.470)
Juros sobre arrendamento – – (3.287) (1.827)
Despesas com financiamento (3.812) – (8.592) –
Despesas bancárias (19) (2) (170) (151)

(62.306) (2) (71.066) (27.448)
Total (51.997) 1.146 (55.562) (23.495)
19. Imposto de renda e contribuição social - corrente: Consolidado
Imposto de Renda 2022 2021
Receita bruta 221.899 212.540
Alíquota 8% 8%

17.752 17.003
Outras receitas, inclusive financeiras 5.243 2.793
Base de cálculo 22.995 19.796
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado (3.450) (2.969)
Adicional federal de 10% (2.344) (1.667)
Imposto apurado (5.795) (4.636)
Contribuição social
Receita bruta 221.899 212.540
Alíquota 12% 12%
 26.628 25.505
Outras receitas, inclusive financeiras 5.243 2.793
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Consolidado
2022 2021

Base de cálculo 31.871 28.298
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado (2.868) (2.617)
Total imposto de renda e da contribuição social (8.663) (7.253)
20. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas apresentam exposi-
ção aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 20.1. Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas contro-
ladas, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cum-
prir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de 
clientes. A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influen-
ciada pelas características individuais de cada cliente. A Companhia e suas controla-
das não reconhecem uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez 
que 100% da sua receita é com partes relacionadas. 20.2. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia e suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A tabela a seguir demons-
tra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
Consolidado Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 26.039 – –
Financiamentos 45.040 90.080 277.746
20.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de taxas 
de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem afe-
tar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 20.4. Risco operacional: Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia e suas 
controladas é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
suas controladas. Em 31 de dezembro de 2022 a exposição máxima é de R$88.734 
no consolidado e R$83.270 na controladora (R$133.711 no consolidado e R$33.745 
na controladora em 2021) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e contas a receber. 20.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é 
manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e 
mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Companhia e suas controladas define como resulta-
dos de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 20.6. Análise dos instru-
mentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe 
de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia e suas 
controladas, apresentados nas demonstrações contábeis:

Valor contábil Valor justo
Consolidado 2022 2021 2022 2021
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 57.290 102.149 57.290 102.149
Contas a receber 35.259 31.562 35.259 31.562
Outras contas a receber – 93 – 93
Total 92.549 133.804 92.549 133.804

Valor contábil Valor justo
Consolidado 2022 2021 2022 2021
Passivos financeiros
Fornecedores 26.039 10.344 26.039 10.344
Financiamentos 412.866 352.622 412.866 352.622
Total 438.905 362.966 438.905 362.966
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de 
seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria:

2022
Empréstimos 

e recebíveis
Valor custo justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizadoConsolidado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 57.290 – –
Contas a receber 35.259 – –
Outras contas a receber – – –
Total 92.549 – –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 26.039
Financiamentos – – 412.866
Total – – 438.905

2021
Empréstimos 

e recebíveis
Valor custo justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizadoConsolidado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 61.394 40.755 –
Contas a receber 31.562 – –
Outras contas a receber 93 – –
Total 93.049 40.755 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 10.344
Financiamentos – – 352.622
Total – – 362.966
20.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idên-
ticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são obser-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classifi-
cadas no Nível 2. 20.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financei-
ros: O principal risco atrelado às operações da Companhia e suas controladas está 
ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua 
maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado desses títu-
los não apresenta diferença para o valor de mercado. Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a 
Companhia e suas controladas estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 
2021, foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 12,39% 
(4,42% em 2021) para o CDI e 7,20% (5,32% em 2021) para a TJLP, sendo estes defi-
nidos como cenário provável, e a partir deste, foram estimados com uma apreciação 
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:

Expo- Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financeira CDI
Receita financeira 15.500 12,39% 1.920 2.401 2.881 1.440 960
Financiamentos TJLP
(-) Despesa financeira 59.017 7,20% 4.249 5.312 6.374 3.187 2.125
Resultado financeiro (2.329) (2.911) (3.493) (1.747) (1.164)

21. Compromissos com contratos: A Companhia possui compromissos de venda 
de energia eólica incentivada à empresa CEMIG Geração e Transmissão S.A., para ga-
rantir o desenvolvimento e implantação de seus projetos. Os compromissos em 31 
de dezembro de 2021 podem ser assim estimados por seus valores nominais: • Data 
do contrato: 09 de dezembro de 2010; • Data que se inicia a obrigação do forne-
cimento: 01 de maio de 2012; • Data que se encerra a obrigação do fornecimen-
to: 14 de agosto de 2033; • Quantidade a ser fornecida: 77,72 MW média ao ano.

Aos Acionistas e diretores da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. São Paulo/SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Ventos Potiguares 
Comercializadora de Energia S.A. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. São Paulo, 09 de fevereiro de 2023.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Cleiton Lameira Falci - CRC SP-252875/O-1

CONTADOR

VENTOS POTIGUARES COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.

COMUNICADO
Em virtude do Carnaval,

informamos às agências e anunciantes

que o Jornal Gazeta de S. Paulo circulará

com edição conjugada conforme abaixo:

18 A 22/02

O departamento comercial receberá

os materiais para publicação até o

dia 17/02 (sexta-feira) às 18 horas.

EDIÇÕES

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023. PROC. ADM. 
LIC. N° 005/2023. A Prefeitura Municipal de Taquarituba/SP torna público para conhecimento 
dos interessados a RETIFICAÇÃO do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2023, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, para AMPLA CONCORRÊNCIA, objetivando a: “Registro de Preços para 
aquisições futuras e parceladas de itens para compor conjuntos de Uniforme Escolar Completo, 
para os alunos da Rede Municipal de Ensino da Educação Infantil e Ensino Fundamental 
(anos iniciais), conforme relação dos itens e especificações descritas no ANEXO I do edital”, 
que será regido pela L.F. n° 10.520/2002, Dec. Mun. nº 40/2006 e 186/2020, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da L. F. nº 8.666/93 e alterações, Dec. Fed. 
nº 10.024/2019, L.C. nº 123/2006 e n° 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis 
à espécie. A sessão publica de julgamento será realizada às 08h30 do dia 02 de março de 
2023, eletronicamente no site: www.bllcompras.org.br. O edital estará disponível a partir de 
13/02/2023, no site www.taquarituba.sp.gov.br/licitacao ou www.bllcompras.org.br, poderá ser 
solicitado pelo e-mail: licitação@taquarituba.sp.gov.br, ou no Departamento de Licitações, sito 
a Av. Gov. Mario Covas n° 1915 - Novo Centro - Tel: (14) 3762-9666, bem como qualquer 
esclarecimento adicional referente ao certame. Taquarituba/SP, 10 de fevereiro de 2023. 
Jedson Henrique Toledo de Carvalho - Coordenador Municipal de Transportes e Compras.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
PUBLICAÇÃO
PROCESSO nº 2985-PG/2022 – MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2023 – EDITAL Nº 
008/2023.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO 
DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA 
ILUMINAÇÃO DA PRAÇA JOSÉ CREPALDI NO MUNICÍPIO DE JAHU/SP. 
ENTREGA DE ENVELOPES E INÍCIO DA SESSÃO: 03 de março de 2023 - HORÁRIO: 09:00 horas.
O Edital estará disponível a partir de 13 de fevereiro de 2023, no Departamento de Licitações situada na 
Rua Paissandu, 444, através de mídia eletrônica, mediante o fornecimento pelo interessado de um CD novo 
primeiro uso ou pendrive; no site www.jau.sp.gov.br/licitacoes – GRATUITO – INFORMAÇÕES: fone 
(14) 3602-1718 ou (14) 3602-1804 das 8:00 às 17:00 horas.
Jahu, 10 de fevereiro de 2023.
DANIEL ESTEVES DE BARROS,
Departamento de Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

 REABERTURA DE PRAZO  (EDITAL ALTERADO) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 EDITAL Nº 013/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de lim-
peza, higienização das piscinas, manutenção preventiva e corretiva dos equi-
pamentos de aquecimento, bombeamento e filtragem, bem como ajustes e or-
ganização para o funcionamento geral das piscinas, com prazo de contrato pelo 
período de 12 (doze) meses. O edital está disponível gratuitamente, através do 
“site” da Prefeitura na internet www.indaiatuba.sp.gov.br. Os envelopes deverão 
ser entregues, diretamente ao Pregoeiro Sr. Everton Elias Martins, na sala de 
reunião do Departamento de Licitações, localizado à Av. Engº. Fábio Roberto 
Barnabé, nº 2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba/SP, às 09:00 horas do dia 
01 de março de 2023. Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9208 
/ (19) 3834-9085.

Indaiatuba, 10 de fevereiro de 2023
NILSON ALCIDES GASPAR

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2023
EDITAL Nº 036/2023

Objeto: Aquisição de materiais e insumos odontológicos, para uso nas unidades 
odontológicas da Rede Municipal, através do Sistema de Registro de Preços, 
com entregas parceladas pelo período de 12 (doze) meses, conforme a descri-
ção constante no Anexo I do processo licitatório, com prazo de cada entrega 
em até 15 (quinze) dias.O edital está disponível gratuitamente, através do “site” 
da Prefeitura na internet www.indaiatuba.sp.gov.br. Os envelopes deverão ser 
entregues, diretamente a Pregoeira Sra. Regiane Freitas de Abreu, na sala 
de reunião do Departamento de Licitações, localizado à Av. Engº. Fábio Roberto 
Barnabé, nº 2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba/SP, às 09:00 horas do dia 
02 de março de 2023. Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9202 
/ (19) 3834-9085.

Indaiatuba, 10 de fevereiro de 2023
NILSON ALCIDES GASPAR

Prefeito Municipal

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO
14ª VARA CÍVEL – 14º OFÍCIO CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048115-
34.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª VARA CÍVEL, DO FORO RE-
GIONAL II - SANTO AMARO, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA 
ALVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ERIK FELIPE JESUS LUZ, CPF/MF 
361.360.548-17, que por parte do BANCO BRADESCO S/A lhe foi ajuizada, bem como 
a Awsete Terceirização de Serviços Eireli, CNPJ/MF 22.962.715/0001-68, AÇÃO 
DE PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a cobrança da quantia de R$ 82.321,40, 
alegando o autor em sua inicial que firmou com os réus, Acordo Comercial para Des-
conto de Títulos e Antecipação de Direitos Creditórios em 08/12/2015, sendo firmadas 
operações de desconto de duplicatas em 11/03/2020 e 18/03/2020, tendo os mesmos 
deixado de efetuar os pagamentos devidos. Nestas condições, foi ajuizada a presente 
ação e, estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital, para que 
em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos alegados e a condenação nas demais cominações 
pedidas. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei. S 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2023.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.306.349, em 03 de junho de 2020, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 
do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresen-
tados por JOSE PEREIRA SOBRINHO, brasileiro, aposentado, casado com JOANITA DOS SANTOS 
PEREIRA, brasileira, aposentada, residentes e domiciliados nesta Capital; os quais alegam deter a 
posse mansa e pacífica, com animus domini desde 1994, adquirida através de Instrumento Particu-
lar de Promessa de Cessão de Direitos Decorrente de Instrumento Particular de Compra e Venda, 
datado de 17 de setembro de 1994, celebrado com VANDERLEY GARCIA e sua esposa CLARICE 
MARTINS DE CARVALHO GARCIA; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA 
com área construída de 298,27m², situada na Rua Antônio Egídio Martins, nº 143, antiga Rua Doze, 
e seu terreno , com área de superfície de 160,00m², correspondente ao lote nº 14-A da quadra nº 11 
do loteamento denominado Jardim Colonial, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte nº 175.173.0046-5; imóvel esse que se acha registra-
do conforme a matrícula nº 163.728, sob a titularidade dominial do Espólio de ARON TANDEITNIK, 
LÚCIA KOILLER TANDEITNIK, JOSÉ KREIMER, MINA KREIMER, ESTEBAN IGNÁCIO SCHREIBER 
WESOVA, BENJAMIN KLAJMAN E MARTHA KLAJMAN.  Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, que-
rendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, Espólio de ARON TANDEITNIK, 
LÚCIA KOILLER TANDEITNIK, JOSÉ KREIMER, MINA KREIMER, ESTEBAN IGNÁCIO SCHREIBER 
WESOVA, BENJAMIN KLAJMAN, MARTHA KLAJMAN, VANDERLEY GARCIA, CLARICE MARTINS 
DE CARVALHO GARCIA, RICARDO KAZUHIRO IWASAKI, NEIDE DE SOUZA OLIVEIRA, OLAVO 
HERRERA; e IZABEL APARECIDA SOARES DE MORAIS HERRERA. oferecerem eventual(is) im-
pugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
10 de fevereiro de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.371.312, em 01 de setembro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 1.242 
do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresen-
tados por LUIZ SOUSA SILVA, brasileiro, soldador e sua esposa OLIVA PATRICIO SOUSA SILVA, 
brasileira, do lar, residentes e domiciliados no município de Registro, neste Estado; os quais alegam 
deter a posse mansa e pacífica, com animus domini desde 1978, adquirida através de Contrato Par-
ticular de Compromisso de Compra e Venda, datado de 04 de setembro de 1978, celebrado com 
LUIZ FELIPE DE NORONHA e sua mulher VICENZA PESCUMA NORONHA; posse essa que se 
refere ao IMÓVEL com benfeitorias com área total construída de 205,07m², situado na Rua Gaivotas 
do Céu, n° 01, 02-B e 03, em confluência com a Rua Catira, e seu terreno com área de superfície 
de 138,61m², correspondente a parte do lote nº 18 da quadra B do loteamento denominado Chá-
caras do Sol, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo 
pelo contribuinte nº 268.018.0019-1; imóvel esse que se acha registrado em área maior, conforme a 
transcrição nº 33.438, sob a titularidade dominial de JOSE NUNES DO PRADO e  JÚLIA ZILLIG DO 
PRADO, e compromissado a venda em favor de LUIZ FELLIPE DE NORONHA.  Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOSÉ NU-
NES DO PRADO, JULIA ZILLIG DO PRADO, LUIZ FELIPE DE NORONHA, VICENZA PESCUMA 
NORONHA, CARLOS ALBERTO DE NORONHA, MARIA DO CARMO DE NORONHA MARQUES E 
SOUZA, EDNA APARECIDA FERREIRA; e MAURILIA PATRICIO DOS SANTOS, oferecerem even-
tual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 10 de fevereiro de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.374.622, em 23 de setembro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 
do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apre-
sentados por MARIA DO ROSARIO RODRIGUES SANTOS, brasileira, aposentada, casada com 
SATURNINO FLORIANO DE OLIVEIRA, brasileiro, pedreiro, residentes e domiciliados nesta Capital; 
os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1985, adquirida através 
de Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda, datado de 27 de  junho de 1.985, cele-
brada com OSCAR MASILLI; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA com área 
construída de 212,53m², situada na Rua Itrapoá, n° 276, antes 98, correspondente ao lote n° 13-A 
da quadra n° 22 do loteamento denominado Cidade Ipava, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, 
com área de 1.020,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 164.112.0022-9; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme as trans-
crições nºs 58.502, 58.503 e 58.504, deste Cartório, sob titularidade dominial do Espólio de JOSÉ 
MACEDO e MARIA MENDES MACEDO. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOSÉ MACEDO, MARIA MENDES MACEDO, 
OSCAR MASILLI, HUMBERTO SANTO FERRI, CARMEN BARTOLOMEU FERRI, JEFFERSON LU-
CAS VIANA DE SOUSA, LUCAS RIBEIRO BARBOZA; e MARIA DAS GRAÇAS RODRIGUES BAR-
BOZA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 10 de fevereiro de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.398.575, em 25 de fevereiro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 
1.243 e 1.207, ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por LUIZ CARLOS GALVÃO, brasileiro, comerciante, casado com 
CLEUZA RODRIGUES GALVÃO, brasileira, comerciante, residentes e domiciliados nesta Capital; os 
quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini desde 2003, adquirida através de 
Instrumento Particular de Cessão de Direitos Hereditários, datado de 13 de janeiro de 2003, celebrado 
com Neusa Maria Sousa, Francisco das Chagas Sousa, Meire de Nóbrega Gonçalves e Leandro Dro-
mund Gonçalves; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA com área construída 
de 191,61m², situada Rua Amaro Guerra, n° 677, antes 683, e seu terreno com área de superfície 
de 235,50m², correspondente ao lote 07 da quadra B do loteamento denominado Vila São Francisco 
– Gleba I, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contri-
buinte nº 085.664.0014-3; imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 320.583, sob 
a titularidade dominial de NEUSA MARIA SOUSA, FRANCISCO DAS CHAGAS SOUSA, MEIRE DE 
NÓBREGA GONÇALVES E LEANDRO DROMUND GONÇALVES.  Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos NEUSA MARIA SOUSA, 
FRANCISCO DAS CHAGAS SOUSA, MEIRE DE NÓBREGA GONÇALVES E LEANDRO DROMUND 
GONÇALVES, CLEMENTINA DE ALMEIDA ROQUE, EMANOEL DE OLIVEIRA GONÇALVES ALMEI-
DA ROQUE, LUCIA MONIZ DAS NEVES, FATIMA MONIZ DAS NEVES, ISABEL MONIZ AGUIAR, 
ALBINO DA SILVA AGUIAR, HESA 96 - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, e HESA 183 – IN-
VESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  funda-
mentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 10 de fevereiro de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.408.381, em 05 de maio de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por RENATA KAZAKEVICIUS FORIGATO, brasileira, empresária, solteira, maior, residente e domi-
ciliada nesta Capital; a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2008, 
aquisição esta feita através de Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Imóvel 
e outras avenças, datado de 14 de julho de 2008 celebrado com Isaias Bernardo de Lima; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO com área construída de 110,22m², situado na 
Rua Palácios, n° 26, antiga Rua Particular, correspondente ao lote 18 da quadra única no Jardim 
Santo Antoninho, 29° Subdistrito – Santo Amaro, com área de superfície de 157,08m², imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 120.304.0018-0; imóvel esse 
que se acha registrado em área maior conforme a transcrição nº 21.136 do 4º Cartório de Registro de 
Imóveis desta Capital. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos FRANCISCO PALACIOS, MARIA APARECIDA GARCIA DUARTE, 
MARIA BEATRIZ PEREIRA, ERNESTO GATTAI, AURÉLIO GATTAI NETO, ISAIAS BERNARDO DE 
LIMA, MARÇAL MATIAS BONERI, ELAINE CRISTINA SANTOS MONTECELI BONERI, MOZART 
GARCIA DUARTE, DALCIDIA GONÇALVES DUARTE, DANIELA FRANCISCO FARO, WILLIAN 
JOSÉ GHEDINI, REGINA IARA AMBRÓSIO GHEDINI; e MARIA APARECIDA BIZARRI , oferece-
rem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 08 de fevereiro de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A 
da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi pre-
notado sob o nº 1.408.582, em 06 de maio de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – Art. 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por DOMÍCIA CORRÊA DA SILVA, brasileira, viúva, aposentada, residente e domiciliada no Município 
de Sorocaba, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1969, adquirida 
por seu marido, através de Instrumento Particular datado de 02 de maio de 1969,  celebrado entre 
Mario Ramos de Freitas, e os compromissários compradores Waldemar Pasinato e Gelasio Mesquita 
da Silva,  posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA com área construída de 
207,87m², situada na Rua Otusco, nº 144/148, e seu terreno com área de superfície de 98,16m², cor-
respondente a parte do lote nº 2-A da quadra G do “Jardim Marcelo” (loteamento esse não registrado 
ou regularizado), no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo em 
área maior pelo contribuinte sob o nº 183.105.0003-2; imóvel esse registrado em área maior, confor-
me as transcrições nºs 110.200, 110.201 e 161.168, sob a titularidade dominial de SZYJA DAFNER, 
TONI DAFNER, ALEXANDRE ANTON KIEDRZYCKI, MICHALINA STANISLAWA, e  MARCEL RO-
SENBERG, compromissado a venda a MARIO RAMOS DE FREITAS. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, SZYJA DAFNER, TONI 
DAFNER, ALEXANDRE ANTON KIEDRZYCKI, MICHALINA STANISLAWA, MARCEL ROSENBERG, 
MARIO RAMOS DE FREITAS, DOMINIQUE G. ROSENBERG, VIVIANE ROSENBERG, HALLER 
RAMOS DE FREITAS, HALLEY RAMOS DE FREITAS, ESTHER RAMOS DE FREITAS TRENCH, 
ANTONIO PASINATO NETO, MARIA TEREZA MONTISSELI PASINATO, ODETE MARIA DANIEL, 
CLAUDEMIR LOPES DE MEDEIROS; e LUCIA HELENA DA SILVA PASINATO oferecerem even-
tual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº. 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata 
o artigo nº. 216-A da Lei nº. 6.015/73. Dado e passado no 11º. Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 10 de fevereiro de 2023. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1014017-05.2020.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme de Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Igor Monteiro da Silva, CPF nº 481.304.178-71, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
Santander Brasil Administradora de Consórcio Ltda., alegando em síntese que é credora do executado em virtude de contrato
de participação e grupo de consórcio segmentos veículo automotor, por meio da qual adquiriu um bem móvel e, diante do inadimplemento
e não sendo encontrado o carro foi pleiteada a conversão da demanda em execução de título extrajudicial, restando que o débito monta
em R$ 22.283,40. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias efetue o pagamento ou, em 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não havendo manifestação, o executado será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Outrossim, fica pelo mesmo edital INTIMADO da penhora que recaiu sobre os valores bloqueados e transferidos (R$
274,83, R$ 1.191,68, R$ 100,01 e R$ 115,45) mediante contas correntes em nome do executado, ainda que não satisfazendo o valor
devido, tendo o prazo de 15 dias, após o prazo supra, para oferecer embargos (Lei nº 11.382/2006), Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2022.

1ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé/SP

NORTE SANEAMENTO S.A. 
CNPJ/ME: 42.806.062/0001-35 - NIRE: 35.300.573.111

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 31 dias do mês de dezembro de 2022, às 17:00 horas, na sede social da NORTE SANEAMENTO S.A., localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3144, Conjunto 31, Jardim Paulistano, CEP 01451-000 
(“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da 
Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em razão da presença de acionista titular de 100% (cem por 
cento) das ações de emissão da Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. 
3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Denis Lacerda de Queiroz e secretariados pelo Sr. Lucas Bittencourt Lacreta. 4. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre a incorporação de sua controlada NORTE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS S.A., sociedade anônima fechada, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 42.973.126/0001-92, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3144, 
Conjunto 31, Jardim Paulistano, CEP 01451-000 (“Norte G”), por sua investida HIDRO FORTE ADMINISTRAÇÃO E OPERAÇÃO S.A., sociedade 
anônima fechada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.911.091/0001-78, com sede na Cidade de Gurupi, Estado do Tocantins, na Avenida Castelo 
Branco, n° 154, Quadra 03, Lote 07, Bairro Jardim Eldorado, CEP 77.425-010 (“Hidroforte”), nos seguintes termos: (i) ratificar a nomeação 
dos peritos contábeis, que, a pedido da administração da Norte G, previamente procederam à avaliação de determinados ativos da Norte 
G e respectiva preparação do Laudo de Avaliação (conforme definido nesta ata) para fins da incorporação da Norte G pela Hidroforte; (ii) 
examinar, discutir e aprovar os termos e condições do Protocolo e Justificação de Incorporação (conforme definido nesta ata); (iii) examinar, 
discutir e aprovar o Laudo de Avaliação (conforme definido nesta ata); (iv) discutir e aprovar a incorporação da Norte G pela Hidroforte, 
com a consequente extinção da Norte G (“Incorporação”); e (v) determinar que a administração da Companhia tome todas as medidas e 
providências necessárias para efetivar a incorporação da Norte G pela Hidroforte, em especial, sem limitação, todas as providências cabíveis 
para formalizar a transferência das ações de emissão da Hidroforte até então detidas pela Norte G para a titularidade da Companhia.  
5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, e, sendo dispensada a leitura dos documentos e da proposta objeto da ordem do dia, a única 
Acionista da Companhia, após o exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, deliberou, sem ressalvas ou reservas, o 
quanto segue: (i) Ratificar a nomeação dos peritos contábeis, os Srs. (a) Marcus Bentes Pires dos Santos, brasileiro, casado, contador, 
CRC RJ-093326/O-1, portador do RG nº 09972065-8 IFP e inscrito no CPF nº 034.365.587-02, residente e domiciliado na Rua Maria Grandin 
dos Santos 89 casa, Osasco/SP, CEP 06030-410; (b) Maurício Castilho Flores, brasileiro, casado, contador, CRC BA-019949/O, portador 
do RG nº 04337392-58 SSP/BA e inscrito no CPF nº 537.287.425-20, residente e domiciliado na Rua Dr. José de Oliveira Coelho, 766, apto. 
134, CEP 05727240, São Paulo – SP; e (c) Ailton da Silva de Oliveira, brasileiro, casado, contador, CRC 1BA026104/O-8 ‘S’ SP, portador do 
RG nº 30760666733 SSP/BA e inscrito no CPF nº 885.007.645-20, residente e domiciliado na Avenida Brasília, 555, Apto. 84, Jardim Ipê, 
CEP 13256-540, Itatiba/SP (“Peritos Contábeis”), como responsáveis pela avaliação, pelo valor contábil, do acervo líquido da Norte G e 
elaboração do respectivo laudo de avaliação, com base no balanço patrimonial da Norte G levantado em 30 de novembro de 2022 (“Laudo 
de Avaliação”), registrando-se a presença dos Peritos Contábeis para prestar esclarecimentos eventualmente necessários com relação ao 
Laudo de Avaliação; (ii) Aprovar integralmente o “Protocolo e Justificação da Incorporação da Norte Gestão de Recursos Hídricos S.A. pela 
Hidroforte”, celebrado em 31 de dezembro de 2022 pela administração da Norte G e da Hidroforte (“Protocolo e Justificação de Incorporação”), 
que integra a presente ata como Anexo I; (iii) Aprovar o Laudo de Avaliação Contábil do acervo líquido da Norte G (“Acervo Líquido”), na data 
base de 30 de novembro de 2022 (“Data Base”), emitido de acordo com as práticas contábeis brasileiras, o qual integra o Anexo I do Protocolo 
e Justificação de Incorporação e atribuiu ao acervo líquido da Norte G o valor de R$ 9.812.108,98 (nove milhões oitocentos e doze mil cento e 
oito reais e noventa e oito centavos); (iv) Aprovar a Incorporação propriamente dita, com a consequente extinção da Norte G e o cancelamento 
de suas ações, sendo sucedida pela Hidroforte em todos os contratos, direitos, dívidas, deveres e obrigações de qualquer natureza; e (v) 
Autorizar que a administração da Companhia tome todas e quaisquer medidas, celebre todos os contratos e demais documentos e pratique 
todos os atos necessários para efetivação da operação ora aprovada, em especial, sem limitação, todas as providências cabíveis para 
formalizar a transferência das ações de emissão da Hidroforte até então detidas pela Norte G para a titularidade da Companhia, ficando 
ratificados todos os atos já praticados pela administração da Companhia para este fim. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos da assembleia 
extraordinária pelo tempo necessário à lavratura desta ata no livro próprio. Após a lavratura da ata da assembleia extraordinária, a presente 
ata foi lida, conferida, achada conforme e aprovada e, encerrados os trabalhos, foi então assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 31 de 
dezembro de 2022. Certifico que a presente ata confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: Denis Lacerda de Queiroz - Presidente 
da Mesa; Lucas Bittencourt Lacreta - Secretário da Mesa. Acionista: N. SANEAMENTO FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES EM 
INFRAESTRUTURA - Por: Monte Capital Management Gestora de Recursos Ltda. Por: Júlio Cezar Troiano Zogbi - Cargo: Diretor; Por: Lucas 
Bittencourt Lacreta - Cargo: Diretor.  JUCESP nº 46.855/23-3 em 01/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VIA RIO PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/ME nº 01.113.113/0001-66 - NIRE 35.232.207.63-1

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2022
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 31 dias do mês de julho de 2022, às 09h00 horas, na sede da VIA RIO PARTICIPAÇÕES LTDA., locali-
zada na Alameda Grajau, nº 129, sala 1.401 (parte), Alphaville, CEP 06.454-050, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo (“Socie-
dade”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação previstas no Art. 1.072, § 3º do Código Civil Bra-
sileiro em razão da presença da totalidade dos sócios, a saber: (i) Aris Participações Ltda., sociedade empresária limitada inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 31.740.875/0001-53, neste ato representada por seu administrador Sr. Arlindo Ribeiro Soares, brasileiro, casado sob 
o regime da separação de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade nº 505 273 - SSP/ES, inscrito no CPF/ME sob o nº 
813.247.587-91, residente e domiciliado na Cidade de Vila Velha, no Estado do Espírito Santo, na Rua Ceara, nº 25, apt 801, bairro 
Praia da Costa, CEP 29101-290 (“Aris”); e (ii) Blue Sapphire Participações Ltda., sociedade empresária limitada inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 31.836.359/0001-27, neste ato representada por seu administrador Sr. Nelson Ribeiro Soares Filho, brasileiro, casado, empre-
sário, portador da cédula de identidade nº 724.216, expedida pela SSP/ES e inscrito no CPF/ME sob o nº 803.443.217-20 (“Blue Sa-
pphire”). 4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Arlindo Ribeiro Soares e secretariados pelo Sr. Nelson Ribeiro Soares Filho. 5. 
ORDEM DO DIA: (i) ratificar a indicação da consultoria PATRICK GUIZOLFI BAIRROS CONTABILIDADE, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
36.856.046/0001-54, cadastrada no Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul sob o nº RS-008736/O, com sede na 
Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Estrada Chapéu do Sol, nº 1562, Belem Novo, CEP: 91787-030, neste ato re-
presentada por seu sócio contador Patrick Guizolfi Bairros, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado na Cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Estrada Chapéu do Sol, nº 1562, Casa 2, Belem Novo, inscrito no CPF/ME sob nº 925.716.620-
15 e no CRC/RS sob nº 090506/O-3 (“Empresa Especializada”), que, a pedido da administração da Sociedade, previamente procedeu 
à avaliação de determinados ativos da Sociedade e respectiva preparação do Laudo de Avaliação (conforme definido nesta ata), para 
fins da cisão parcial da Sociedade; (ii) examinar, discutir e aprovar os termos e condições do “Protocolo e Justificação da Cisão Parcial 
da Via Rio Participações Ltda.”, celebrado em 31 de julho de 2022 (“Protocolo e Justificação”); (iii) examinar, discutir e aprovar o 
laudo preparado pela Empresa Especializada (“Laudo de Avaliação”); (iv) discutir e aprovar a cisão parcial, proporcional e de forma 
solidária, da Sociedade (“Cisão Parcial”) com versão da parcela do patrimônio da Via Rio representada pelos Ativos – Participações 
(“Parcela Cindida – Participações”), sendo o número de quotas representativas de 50% (cinquenta por cento) para a Aris (“Parcela 
Cindida – Participações Aris”) e o número de quotas representativas de 50% (cinquenta por cento) para a Blue Sapphire (“Parcela 
Cindida – Participações Blue Sapphire”), bem como da parcela do patrimônio da Via Rio representada pelos veículos listados no Item 
A do Anexo I do Laudo de Avaliação para a MJ Log, por conta e ordem da Aris (“Parcela Cindida – Veículos Arlindo”), e da parcela do 
patrimônio da Via Rio representada pelos veículos listados no Item B do Anexo I do Laudo de Avaliação para a Crono Log, por conta e 
ordem da Blue Sapphire (“Parcela Cindida – Veículos Nelson” e, em conjunto com a Parcela Cindida – Participações Aris, a Parcela 
Cindida – Participações Blue Sapphire e a Parcela Cindida – Veículos Arlindo, “Parcela Cindida”); e (v) autorizar os Administradores 
da Via Rio a promover o arquivamento e publicação dos atos da Cisão Parcial, bem como a praticar todos os atos necessários para a 
sua consumação e formalização. 6. DELIBERAÇÕES. Após examinarem e discutirem os assuntos constantes da Ordem do Dia, resolvem 
os sócios da Sociedade, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) Ratificar a nomeação da Empresa Especializada como perito 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação e avaliação da Parcela Cindida, a ser vertida para as Sociedades, nos termos do 
Protocolo e Justificação, registrando-se a presença do representante legal da Empresa Especializada para prestar esclarecimentos 
eventualmente necessários com relação ao Laudo de Avaliação; (ii) Aprovar o Protocolo e Justificação firmado pela administração da 
Sociedade, no dia 31 de julho de 2022, que integra a presente ata como Anexo I, arquivado também na sede da Sociedade; (iii) Aprovar 
o Laudo de Avaliação, preparado para avaliação, a valor contábil, das parcelas a serem cindidas, conforme descrição abaixo, na data 
base de 30 de junho de 2022 (“Data Base”), o qual integra o Anexo I ao Protocolo e Justificação. A Cisão Parcial acarretará, como 
contrapartida à Parcela Cindida, a dedução de R$ 85.150.843,58 (oitenta e cinco milhões, cento e cinquenta mil, oitocentos e quaren-
ta e três reais e cinquenta e oito centavos), da conta de reserva de lucros; (a) Parcela Cindida – Participações Aris, composta pelos 
investimentos da Via Rio correspondentes a (1) 45% (quarenta e cinco por cento) das quotas de emissão da V&S AC Participações SPE 
Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.881.730/0001-50 (“V&S”), sendo 7.200.000 (sete milhões e duzentas mil) quotas com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada ; (2) 37,5% (trinta e sete inteiros e cinquenta centésimos por cento) das quotas de emissão da S&V 
Campinas Participações SPE Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.178.745/0001-10 (“S&V”), sendo 1.500.000 (um milhão e qui-
nhentas mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada; (3) 45% (quarenta e cinco por cento) das quotas de emissão da 
Area Empreendimentos Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.307.464/0001-12 (“Area”), sendo 1.800.000 (um milhão e oitocentas 
mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada; (4) 45% (quarenta e cinco por cento) das quotas de emissão da WL Partici-
pações Ltda, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 10.371.842/0001-03 (“WL”), sendo 9.000.000 (nove milhões) de quotas com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada; e (5) 40% (quarenta por cento) das quotas de emissão da Brax Combustíveis Ltda, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 08.971.375/0001-00 (“Brax”), sendo 1.400.000 (um milhão e quatrocentas mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada, a ser vertida para a Aris (“Ativos – Participações Aris”); (b) Parcela Cindida – Participações Blue Sapphire, composta pelos in-
vestimentos da Via Rio correspondentes a (1) 45% (quarenta e cinco por cento) das quotas de emissão da V&S AC Participações SPE 
Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.881.730/0001-50 (“V&S”), sendo 7.200.000 (sete milhões e duzentas mil) quotas com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada ; (2) 37,5% (trinta e sete inteiros e cinquenta centésimos por cento) das quotas de emissão da S&V 
Campinas Participações SPE Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.178.745/0001-10 (“S&V”), sendo 1.500.000 (um milhão e qui-
nhentas mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada; (3) 45% (quarenta e cinco por cento) das quotas de emissão da 
Area Empreendimentos Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.307.464/0001-12 (“Area”), sendo 1.800.000 (um milhão e oitocentas 
mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada; (4) 45% (quarenta e cinco por cento) das quotas de emissão da WL Partici-
pações Ltda, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 10.371.842/0001-03 (“WL”), sendo 9.000.000 (nove milhões) de quotas com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada; e (5) 40% (quarenta por cento) das quotas de emissão da Brax Combustíveis Ltda, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 08.971.375/0001-00 (“Brax”), sendo 1.400.000 (um milhão e quatrocentas mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada, a ser vertida para a Blue Sapphire (“Ativos – Participações Blue Sapphire” e, em conjunto com os Ativos – Participações Aris, 
“Ativos – Participações”); (c) Parcela Cindida – Veículos Arlindo, a ser vertida para o patrimônio da MJ Log Ltda., inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 47.312.949/0001-90, por conta e ordem da Aris (“MJ Log”); e (d) Parcela Cindida – Veículos Nelson, a ser vertida para o pa-
trimônio da Crono Log Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 47.310.645/0001-94, por conta e ordem da Blue Sapphire (“Crono Log”). (iv) 
Aprovar a Cisão Parcial propriamente dita e a versão da parcela do patrimônio da Via Rio representada pelos Ativos – Participações 
Aris para a Aris e pelos Ativos – Participações Blue Sapphire para a Blue Sapphire, bem a versão da parcela do patrimônio da Via Rio 
representada pelos veículos que compõem a Parcela Cindida – Veículos Arlindo para a MJ Log (por conta e ordem da Aris) e, ainda, a 
versão da parcela do patrimônio da Via Rio representada pelos veículos que compõem a Parcela Cindida – Veículos Nelson para a 
Crono Log (por conta e ordem da Blue Sapphire), nos termos do Protocolo e Justificação, de forma solidária com a Sociedade, na forma 
do caput do Artigo 233 das Lei das S.A., ficando cada sociedade responsável exclusivamente pelas obrigações que forem assumidas 
após a referida data. A Via Rio permanecerá responsável pelas obrigações que continuarem em seu patrimônio. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Certifico que esta é cópia fiel da ata lavrada no respectivo livro. Barueri/SP, 31 de julho 
de 2022. Mesa: Arlindo Ribeiro Soares - Presidente, Nelson Ribeiro Soares Filho - Secretário. Sócios presentes: Aris Participações Ltda. 
- Por: Arlindo Ribeiro Soares, Blue Sapphire Participações Ltda. - Por: Nelson Ribeiro Soares Filho. JUCESP nº 455.433/22-7 em 
05/09/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.


